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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, pela Lei nº 18/2018, de 2 de maio e pela Lei 64/2020 

de 2 de Novembro, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias 

aprovada em 1 de março de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativo aos mercados de criptoativos e que altera a Diretiva (UE) 2019/1937 

[COM(2020)593] 

 

A supra identificada iniciativa foi sinalizada à Comissão de Orçamento e Finanças 

comissão competente em razão da matéria, a qual analisou a referida iniciativa e 

aprovou o relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa diz respeito à Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo aos mercados de criptoativos e 

que altera a Diretiva (UE) 2019/19371. 

 

2 – Importa começar por referir que a presente iniciativa integra o pacote 

Financiamento Digital, um conjunto de medidas destinadas a fomentar e apoiar o 

potencial do financiamento digital em termos de inovação e concorrência, atenuando, 

simultaneamente, os riscos inerentes.  

Esta iniciativa é consentânea com as prioridades da Comissão Europeia, no sentido de 

preparar a Europa para a era digital e de criar uma economia preparada para o futuro 

e que esteja ao serviço dos cidadãos.  

O pacote Financiamento Digital inclui uma nova estratégia em matéria de 

financiamento digital para o setor financeiro da UE2, que visa assegurar que a União 

 
1 DIRETIVA (UE) 2019/1937 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 23 de outubro de 2019 

relativa à proteção das pessoas que denunciam violações do direito da União 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20140046.do
http://arnet/sites/XIIILEG/COM/5COFMA
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acolhe a revolução digital, impulsionando-a com a liderança das empresas europeias 

inovadoras e disponibilizando os benefícios do financiamento digital aos consumidores 

e empresas europeus, sendo que uma das áreas prioritárias identificadas na estratégia 

consiste em garantir que o quadro regulamentar dos serviços financeiros a nível da UE 

favoreça a inovação e não coloque entraves à aplicação de novas tecnologias.  

 

3 – Nesta sequência, é importante relembrar a Comunicação da Comissão sobre uma 

Estratégia em matéria de Financiamento Digital para a UE3 que visa assegurar que o 

quadro regulamentar da União para os serviços financeiros seja consentâneo com a 

era digital e contribua para uma economia preparada para o futuro e que esteja ao 

serviço dos cidadãos, nomeadamente permitindo a utilização de tecnologias 

inovadoras. A União tem um interesse político declarado e reiterado no 

desenvolvimento e adoção de tecnologias transformadoras no setor financeiro, 

incluindo as cadeias de blocos (blockchain) e as tecnologias de registo distribuído 

(DLT). 

 

4 – Neste contexto, importa relembrar que os criptoativos são, no domínio das 

finanças, uma das principais aplicações das DLT. Os criptoativos são representações 

digitais de valores ou direitos passíveis de trazer benefícios significativos tanto aos 

participantes no mercado como aos consumidores. Ao simplificar os processos de 

mobilização de capital e aumentar a concorrência, as emissões de criptoativos podem 

abrir caminho a uma forma mais barata, menos pesada e mais inclusiva de 

financiamento para as pequenas e médias empresas (PME). Quando utilizadas como 

meio de pagamento, as criptofichas de pagamento podem proporcionar oportunidades 

para a realização de pagamentos mais baratos, céleres e eficientes, em particular no 

contexto transfronteiriço, ao limitar o número de intermediários. 

 

 
2 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões sobre uma Estratégia em matéria de Financiamento Digital para a UE, 

23 de setembro de 2020, COM(2020)591. 
3 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões sobre uma Estratégia em matéria de Financiamento Digital para a UE, 

COM(2020)591. 
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5 – Assim, é referido na presente iniciativa que a maioria dos criptoativos não é 

abrangida pelo âmbito de aplicação da legislação da União em matéria de serviços 

financeiros. Não existem regras relativas aos serviços ligados aos criptoativos, 

inclusivamente no que se refere à operação de plataformas de negociação de 

criptoativos, ao serviço de troca de criptoativos por moeda fiduciária  

A ausência dessas regras deixa os detentores de criptoativos expostos a riscos, em 

particular nos domínios não abrangidos pelas regras de proteção do consumidor. A 

inexistência dessas regras pode também conduzir a riscos substanciais para a 

integridade do mercado secundário de criptoativos, incluindo o risco de manipulação 

do mercado.  

Para fazer face a esses riscos, alguns Estados-Membros instituíram regras específicas 

para a totalidade – ou para um determinado subconjunto – dos criptoativos que não se 

enquadram na legislação da União em matéria de serviços financeiros. Outros 

Estados-Membros ponderam legislar neste domínio. 

 

6 – Por conseguinte, a ausência de um quadro geral da União Europeia em matéria de 

criptoativos pode levar a uma falta de confiança dos consumidores nesses ativos, que 

prejudicará o desenvolvimento do respetivo mercado, e a uma perda de oportunidades 

no que respeita à consecução de serviços digitais inovadores, instrumentos de 

pagamento alternativos ou novas fontes de financiamento para as empresas da União.  

 

7 – Além disso é, ainda, mencionado que as empresas que utilizem criptoativos não 

terão segurança jurídica quanto ao tratamento que será dado aos seus criptoativos 

nos diferentes Estados-Membros, o que prejudicará os seus esforços de utilização 

desse tipo de instrumentos no quadro da inovação digital.  

A inexistência de um quadro geral da União em matéria de criptoativos pode, ainda, 

conduzir à fragmentação regulamentar, o que provocará distorções da concorrência no 

mercado único e dificultará a expansão transfronteiras das atividades dos prestadores 

de serviços de criptoativos.  

O mercado de criptoativos possui por enquanto uma dimensão modesta, não 

representando ainda uma ameaça à estabilidade financeira. No entanto, é provável 

que um subconjunto de criptoativos, que estabilizam o seu preço vinculando o seu 

valor a um determinado ativo ou cabaz de ativos, possa merecer a aceitação 
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generalizada dos consumidores. Esta evolução poderá trazer novos desafios em 

matéria de estabilidade financeira, transmissão da política monetária ou soberania 

monetária. 

 

8 – Com efeito, é sublinhada a necessidade de um quadro próprio, específico e 

harmonizado a nível da União, com vista a estabelecer regras específicas para os 

criptoativos e as atividades e serviços conexos, assim como para clarificar o quadro 

jurídico aplicável. 

Esse quadro harmonizado deve abranger também os serviços ligados aos criptoativos, 

caso ainda não estejam abrangidos pela legislação da União em matéria de serviços 

financeiros. Esse quadro deve apoiar a inovação e a concorrência leal, garantindo 

simultaneamente um elevado nível de proteção do consumidor e de integridade dos 

mercados de criptoativos. Um quadro claro deve permitir aos prestadores de serviços 

de criptoativos expandir os seus negócios além-fronteiras e facilitar o seu acesso a 

serviços bancários tendo em vista o bom desempenho das suas atividades.  

Deve igualmente assegurar a estabilidade financeira e ter em conta os riscos que 

possam advir, para a política monetária, de criptoativos que procuram estabilizar o seu 

preço por referência a uma moeda, um ativo ou um cabaz dos mesmos. 

 

9 – Nesta sequência é, igualmente, referido que qualquer legislação adotada no 

domínio dos criptoativos deve ser específica, viável a longo prazo e passível de 

acompanhar a inovação e a evolução tecnológica.  

Por conseguinte, as definições de «criptoativos» e de «tecnologia de registo 

distribuído» devem ser o mais latas possível, por forma a abarcar todos os tipos de 

criptoativos atualmente não abrangidos pelo âmbito de aplicação da legislação da 

União em matéria de serviços financeiros. Essa legislação deve também contribuir 

para os objetivos de luta contra o branqueamento de capitais e de combate ao 

financiamento do terrorismo.  

Qualquer definição de «criptoativos» deve, pois, corresponder à definição de «ativos 

virtuais» estabelecida nas recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional 

(GAFI)4. Pela mesma razão, qualquer lista de serviços de criptoativos deve também 

 
4 GAFI (2012-2019), International Standards on Combating Money Laundering and the Financing of 

Terrorism & Proliferation, GAFI, Paris, França (www.fatf-gafi.org/recommendations.html). 
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incluir serviços relacionados com ativos virtuais que poderão suscitar preocupações 

em matéria de branqueamento de capitais e sejam identificados como tal pelo GAFI. 

 

10 – Por último, e quanto à INCIDÊNCIA ORÇAMENTAL é referido que a presente 

iniciativa tem implicações em termos de custos e de encargos administrativos para as 

autoridades nacionais competentes, para a EBA (Autoridade Bancária Europeia) e 

para a ESMA (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados) sendo 

ainda mencionado que a magnitude e distribuição destes custos vai depender das 

exigências precisas colocadas aos emitentes de criptoativos e aos prestadores de 

serviços conexos, bem como das tarefas de supervisão e acompanhamento neste 

domínio. 

Os custos de supervisão estimados para cada Estado-Membro (incluindo o pessoal, a 

formação, as infraestruturas informáticas e ferramentas de investigação específicas) 

poderão variar entre 350 000 EUR e 500 000 EUR por ano, estando previstos custos 

pontuais de 140 000 EUR. No entanto, é indicado, que esses custos seriam 

parcialmente compensados pelas taxas de supervisão que as autoridades nacionais 

competentes cobrariam aos emitentes de criptoativos e aos prestadores de serviços 

conexos. 

 

 

Atentas as disposições da presente iniciativa, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

a) Da Base Jurídica 

A presente iniciativa baseia-se no artigo 114.º do TFUE, que confere às instituições 

europeias competências para adotar disposições adequadas com vista à aproximação 

dos instrumentos legislativos dos Estados-Membros que tenham por objeto o 

estabelecimento e o funcionamento do mercado interno.  

A presente iniciativa visa eliminar obstáculos ao estabelecimento do mercado interno, 

melhorando o seu funcionamento no que se refere aos serviços financeiros ao garantir 

que as regras aplicáveis sejam totalmente harmonizadas 

 

Sublinha-se e relembra-se que, atualmente, os emitentes de criptoativos e os 

prestadores de serviços conexos estão impossibilitados de colher plenamente os 
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benefícios do mercado interno, devido à falta de segurança jurídica quanto ao 

tratamento regulamentar dos criptoativos e à inexistência, a nível da UE, de um regime 

regulamentar e de supervisão específico e coerente.  

Através da introdução de um quadro comum da UE, será possível fixar condições 

uniformes de exercício da atividade para as empresas situadas na UE, superando as 

diferenças entre os quadros nacionais, que estão a provocar a fragmentação do 

mercado, e reduzindo a complexidade e os custos para as empresas ativas neste 

domínio. Ao mesmo tempo, um quadro comum proporcionará às empresas um acesso 

completo ao mercado interno, bem como a segurança jurídica necessária para 

promover a inovação no mercado dos criptoativos.  

Em último lugar, contribuirá para a integridade do mercado, garantirá a estabilidade 

financeira e proporcionará aos consumidores e investidores níveis de proteção 

adequados e uma compreensão clara dos seus direitos. 

 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

As diferentes abordagens aplicadas pelos Estados-Membros dificultam a prestação 

transfronteiriça de serviços relacionados com os criptoativos.  

A proliferação de abordagens nacionais acarreta também riscos para a igualdade de 

condições do mercado interno a nível da proteção dos consumidores e investidores, 

da integridade do mercado e da concorrência.  

Por outro lado, embora determinados riscos sejam atenuados nos Estados-Membros 

que introduziram regimes por medida em matéria de criptoativos, os consumidores, 

investidores e participantes no mercado dos demais Estados-Membros permanecem 

desprotegidos face a alguns dos riscos mais significativos colocados pelos criptoativos 

(como, por exemplo, fraude, ataques em linha, manipulação de mercado). 

 

Assim, uma vez que os objetivos da presente iniciativa, a saber, obstar à 

fragmentação do quadro jurídico aplicável aos emitentes de criptoativos e prestadores 

de serviços de criptoativos e assegurar o bom funcionamento dos mercados de 

criptoativos, bem como, simultaneamente, a proteção dos investidores, a integridade 

do mercado e a estabilidade financeira, não podem ser suficientemente alcançados 

pelos Estados-Membros, podendo ser mais bem alcançados a nível da União através 

da criação de um quadro que possibilite o desenvolvimento de um mercado 
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transfronteiriço de maior dimensão para os criptoativos e os prestadores de serviços 

de criptoativos, a União pode adotar medidas de acordo com o princípio da 

subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia.  

Por conseguinte, é cumprido e respeitado o princípio da subsidiariedade.  

 

c) Do Princípio da Proporcionalidade 

De acordo com o princípio da proporcionalidade, o conteúdo e a forma da ação da UE 

não devem exceder o necessário para alcançar os objetivos dos Tratados. As regras 

propostas não excederão o necessário para atingir os objetivos da presente iniciativa. 

Abrangerão apenas aspetos aos quais os Estados-Membros não consigam dar 

resposta por si mesmos e limitar-se-ão a situações em que os encargos 

administrativos e os custos sejam proporcionais aos objetivos específicos e gerais a 

alcançar. 

É, pois, cumprido e respeitado o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 

5.º do Tratado da União Europeia. 

 

 

PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1 – A presente iniciativa não viola os princípios da subsidiariedade e da 

proporcionalidade, na medida em que o objetivo a alcançar será mais eficazmente 

atingido através de uma ação da União e o proposto não excede o necessário para tal. 

 

2 - Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

 

Palácio de S. Bento, 20 de janeiro de 2021 
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O Presidente da Comissão 

 

 (Luís Capoulas Santos) 

 

 

 

 

 

PARTE IV – ANEXO 
Relatório da Comissão de Orçamento e Finanças. 


































